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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
DA PRESIDÊNCIA DO STJ. AÇÃO DECLARATÓRIA C/C 
INDENIZATÓRIA. DESCONTOS POR EMPRÉSTIMO NÃO 
CONTRATADO. FRAUDE DE TERCEIRO. ALEGAÇÃO DE OFENSA 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015, SEM QUE TENHA MANEJADO OS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA ORIGEM. SÚMULA 284/STJ. 
DANOS MORAIS. MAJORAÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que: "Os embargos 
de declaração representam o meio adequado a sanar obscuridade, omissão 
ou contradição porventura existentes na decisão agravada. Não opostos os 
competentes embargos, a análise da pretensão de nulidade da decisão 
encontra o óbice contido na Súmula 284 do STF" (AgInt no AREsp 
1.175.224/MT, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 
13/11/2018).
2. É admissível o reexame do valor fixado a título de danos morais, quando 
verificada a exorbitância ou a natureza irrisória da importância arbitrada, em 
ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
3. No caso, não se mostra irrisório o montante estabelecido pelo Tribunal de 
Justiça em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), visto não ser desproporcional aos 
danos sofridos pela parte recorrida, ao sofrer indevido desconto bancário, no 
valor de R$ 25,25 (vinte e cinco reais e vinte e cinco centavos) por 60 meses.
4. É inviável a apreciação de divergência jurisprudencial quanto ao valor 
fixado a título de danos morais, porquanto, ainda que haja semelhança em 
relação a alguns aspectos dos acórdãos confrontados, cada qual apresenta 
peculiaridades específicas e contornos fáticos próprios considerados pela 
instância ordinária ao arbitrar o valor da indenização.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 

Brasília, 22 de abril de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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verificada a exorbitância ou a natureza irrisória da importância arbitrada, em 
ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
3. No caso, não se mostra irrisório o montante estabelecido pelo Tribunal de 
Justiça em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), visto não ser desproporcional aos 
danos sofridos pela parte recorrida, ao sofrer indevido desconto bancário, no 
valor de R$ 25,25 (vinte e cinco reais e vinte e cinco centavos) por 60 meses.
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fixado a título de danos morais, porquanto, ainda que haja semelhança em 
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instância ordinária ao arbitrar o valor da indenização.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ELIZEU CANDELÁRIO contra a decisão 

da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que conheceu do agravo para não conhecer do 

recurso especial.

Irresignada, a parte agravante pugna, nas razões do agravo interno, pela reforma da 
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monocrática, aduzindo que, "no que tange ao óbice previsto na Súmula 07 do STJ e da Súmula 

284, do STF, é certo que no presente caso não paira tal óbice, visto que não há a necessidade de 

reexame de matéria fá tico do caso, consoante se demonstrará abaixo" (fl. 564).

A parte recorrida apresentou impugnação defendendo a manutenção da decisão 

agravada (fls. 611/615).

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os esforços empreendidos pela parte agravante, não há, nas razões 

recursais, argumentação capaz de modificar a decisão agravada.

Como asseverado no decisum impugnado, a parte ora agravante alegou no recurso 

especial violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, sustentando que "houve 

violação ao artigo 1.022 do CPC. Pois, se assim não o fez, instado a completar o julgamento 

pelos embargos declaratórios permeado pela parte Recorrente, para suprir a contrição do v. 

acórdão quanto ao prunens da discussão, a contradição foi mantida" (fl. 385).

O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que "os embargos de 

declaração representam o meio adequado a sanar obscuridade, omissão ou contradição 

porventura existentes na decisão agravada. Não opostos os competentes embargos, a análise da 

pretensão de nulidade da decisão encontra o óbice contido na Súmula 284 do STF" (AgInt no 

AREsp 1.175.224/MT, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, DJe de 

13/11/2018).

No mesmo sentido:
 

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. 1. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 
DO CPC/2015, SEM QUE TENHA MANEJADO OS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NA ORIGEM. SÚMULA 284/STJ. 2. FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO NÃO CONFIGURADA. 3. CONCLUSÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO PELA INEXISTÊNCIA DE OFENSA À BOA-FÉ 
CONTRATUAL, DE NULIDADE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DA 
COBRANÇA INDEVIDA DE ENCARGOS MORATÓRIOS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 4. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME PELO STJ. 5. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido de que: 
"Os embargos de declaração representam o meio adequado a sanar 
obscuridade, omissão ou contradição porventura existentes na decisão 
agravada. Não opostos os competentes embargos, a análise da pretensão de 
nulidade da decisão encontra o óbice contido na Súmula 284 do STF" 
(AgInt no AREsp n. 1.175.224/MT, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, DJe de 13/11/2018).
2. Não ficou configurada a violação do art. 489 do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as 
questões necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo 
da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de 

Documento eletrônico VDA41005488 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Raul Araújo   Assinado em: 15/04/2024 10:37:06
Código de Controle do Documento: 95434471-9272-42bc-8372-d8e07e0c7609



prestação jurisdicional.
3. A revisão das conclusões estaduais, acerca da falta de boa-fé contratual, 
da abusividade de cláusulas contratuais e da cobrança indevida de encargos 
moratórios a fim de justificar o acolhimento dos embargos à execução, 
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos e de 
cláusulas do contrato, providência inviável no âmbito do recurso especial, 
dado o óbice das Súmulas 5 e 7/STJ, não sendo o caso de revaloração de 
provas.
4. É inviável a apreciação de ofensa a eventual violação de dispositivos e 
princípios constitucionais, sob pena de usurpação da competência atribuída 
ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102 da Constituição 
Federal, ainda que para fins de prequestionamento.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt nos EDcl nos EDcl no AREsp n. 1.794.204/SP, relator Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 22/6/2021, 
DJe de 25/6/2021)

 
Avançando, alega violação aos artigos 186, 927 e 944 do CC; e 6º, VI, e 14 do CDC, 

bem como a configuração de dissídio jurisprudencial. Para tanto, sustenta, em síntese, que "não 

há razoabilidade para se manter o valor à título de dano moral, tendo em vista que a fixação se 

refere a um VALOR ÍNFIMO, comparado aos danos causados a parte Recorrente e as recentes 

decisões deste C. Superior Tribunal de Justiça" (fl. 365).

Sobre o tema, o Tribunal de origem manifestou-se nos seguintes termos:
 
"No que refere à indenização por danos morais, o valor de R$ 3.000,00 

(três mil reais) arbitrado pelo douto sentenciante mostra-se um pouco aquém 
do que exigem as particularidades do caso concreto.

É que, em que pese o valor módico dos descontos (R$ 25,25), foram 
efetuados por longo período (60 meses), o que acentua o dano moral sofrido, 
de modo que majoro a indenização para R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 
patamar aceito pela jurisprudência em casos análogos" (fl. 349).

 
No que diz respeito ao quantum indenizatório, o Superior Tribunal de Justiça firmou 

orientação de que somente é admissível o exame do valor fixado a título de danos morais quando 

for verificada a exorbitância ou a índole irrisória da importância arbitrada, em flagrante ofensa 

aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Nesse sentido: AgRg no REsp 

971.113/SP, Quarta Turma, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe de 8/3/2010; AgRg 

no REsp 675.950/SC, Terceira Turma, Rel. Min. SIDNEI BENETI, DJe de 3/11/2008; AgRg no 

Ag 1.065.600/MG, Terceira Turma, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, DJe de 20/10/2008.

A respeito do tema, salientou o eminente Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR: 

"A intromissão do Superior Tribunal de Justiça na revisão do dano moral somente deve ocorrer 

em casos em que a razoabilidade for abandonada, denotando um valor indenizatório abusivo, a 

ponto de implicar enriquecimento indevido, ou irrisório, a ponto de tornar inócua a 

compensação pela ofensa efetivamente causada" (REsp 879.460/AC, Quarta Turma, DJe de 

26/4/2010).

Com efeito, somente é possível a revisão do montante da indenização nas hipóteses 

em que o quantum fixado for exorbitante ou irrisório, o que, no entanto, não ocorreu no caso em 
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exame. Isso, porque o valor da indenização por danos morais, arbitrado em R$ 5.000,00 (cinco 

mil reais), não é irrisório nem desproporcional aos danos sofridos pela parte recorrida.

Ademais, também não prospera a alegação de dissídio jurisprudencial em relação ao 

quantum indenizatório a título de danos morais, haja vista que, nos termos da jurisprudência 

desta Corte, é incabível reexame do valor fixado a título de danos morais com base em 

divergência jurisprudencial, pois, ainda que haja semelhança de algumas características dos 

acórdãos confrontados, cada qual possui peculiaridades subjetivas e contornos fáticos próprios, o 

que justifica o quantum indenizatório distinto.

A propósito:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. SÚMULA 182/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. 
RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE 
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO CUMULADA COM REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO E DANOS MORAIS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. DANO MORAL. QUANTUM 
REPARATÓRIO. AUSÊNCIA DE RAZOABILIDADE E DE 
PROPORCIONALIDADE. MAJORAÇÃO. AGRAVO INTERNO PROVIDO 
PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Não configura ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 o fato de o 
Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos 
argumentos suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à 
pretensão da parte, suficiente para decidir integralmente a controvérsia.
2. É admissível o reexame do valor fixado a título de danos morais, quando 
verificada a exorbitância ou a natureza irrisória da importância arbitrada, 
em ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
3. No caso, não se mostra irrisório o montante estabelecido pelo Tribunal de 
Justiça em R$1.000,00 (mil reais), visto não ser desproporcional aos danos 
sofridos pela parte recorrida, ao sofrer indevido desconto bancário, no valor 
de R$ 31,00 (trinta e um reais).
4. É inviável a apreciação de divergência jurisprudencial quanto ao valor 
fixado a título de danos morais, porquanto, ainda que haja semelhança em 
relação a alguns aspectos dos acórdãos confrontados, cada qual apresenta 
peculiaridades específicas e contornos fáticos próprios considerados pela 
instância ordinária ao arbitrar o valor da indenização.
5. Agravo interno provido para, em nova análise do feito, conhecer do agravo 
para negar provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 1.912.680/MS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 21/10/2022.)
 

Com essas considerações, conclui-se que o recurso não merece prosperar.
Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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Relator do AgInt 
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 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELIZEU CANDELÁRIO
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ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
REPETIÇÃO DO INDÉBITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELIZEU CANDELÁRIO
ADVOGADOS : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER - MS008586
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
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Brasília, 23 de abril de 2024
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